
Partes no processo principal 

Recorrentes: Kimberly Clark SNC, actualmente Kimberly Clark 
SAS 

Recorrida: Ville d’Orléans 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Cour administrative d'appel de 
Nantes — Interpretação do artigo 14. o , n. o 3, do Regulamento 
(CE) n. o 659/1999 do Conselho, de 22 de Março de 1999, que 
estabelece as regras de execução do artigo 93. o do Tratado CE 
(JO L 83, p. 1) — Auxílios concedidos pela autoridades france­
sas à Scott SA e a Kimberley Clark — Obrigação de recuperar 
imediatamente os auxílios declarados incompatíveis com o mer­
cado comum — Consequência sobre essa obrigação da eventual 
anulação, por vício de forma, dos títulos de cobrança emitidos 
pelas autoridades nacionais para cobrança desses auxílios 

Dispositivo 

O artigo 14. o , n. o 3, do Regulamento (CE) n. o 659/1999 do Conse­
lho, de 22 de Março de 1999, que estabelece as regras de execução do 
artigo [88. o ] do Tratado CE, deve ser interpretado no sentido de que 
não se opõe, nas situações em que as quantias correspondentes ao 
auxílio em causa foram já recuperadas, à anulação por vício de forma, 
pelo juiz nacional, dos títulos de cobrança emitidos para recuperar o 
auxílio de Estado ilegal, quando a possibilidade de regularização deste 
vício de forma seja assegurada pelo direito nacional. Pelo contrário, 
esta disposição opõe-se a que estas quantias sejam, mesmo provisoria­
mente, entregadas de novo ao beneficiário deste auxílio. 

( 1 ) JO C 205, de 29.8.2009. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 6 de 
Maio de 2010 — Comissão Europeia/República da Polónia 

(Processo C-311/09) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Fiscalidade — IVA — Trans­
porte internacional de passageiros — Aplicação de uma taxa 
de imposto fixa às transportadoras estabelecidas fora do 

território nacional) 

(2010/C 179/22) 

Língua do processo: polaco 

Partes 

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: D. Triantafyllou e 
K. Herrmann, agentes) 

Recorrida: República da Polónia (representantes: M. Dowgiele­
wicz et M. Szpunar, agentes) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Violação dos artigos 73. o , 168. o e 
273. o da Directiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de No­
vembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre 
o valor acrescentado (JO L 347, p. 1) — Transporte rodoviário 
internacional de passageiros — Regulamentação nacional que 
sujeita as transportadoras estabelecidas no estrangeiro ao paga­
mento do IVA de acordo com um sistema fixo unicamente 
baseado no número de pessoas transportadas para o território 
nacional e que não permite a dedução da taxa aplicada na fase 
anterior. 

Dispositivo 

1. A República da Polónia, ao cobrar o imposto sobre o valor acres­
centado de acordo com as modalidades definidas no capítulo 13, 
n. o 35, pontos 1 e 3 a 5 do despacho do Ministro das Finanças, 
de 27 de Abril de 2004, relativo à execução de certas disposições 
da lei relativa ao imposto sobre os produtos e serviços, não cum­
priu as obrigações que lhe incumbem por força dos artigos 73. o , 
168. o e 273. o da Directiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de 
Novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre 
o valor acrescentado. 

2. A República da Polónia é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 256 de 24.10.2009 

Despacho do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 
18 de Março de 2010 (pedido de decisão prejudicial 
do Areios Pagos — Grécia) — Organismos Sillogikis 
Diacheirisis Dimiourgon Theatrikon kai Optikoakoustikon 
Ergon/Divani Akropolis Anonimi Xenodocheiaki kai 

Touristiki Etaireia 

(Processo C-136/09) ( 1 ) 

(Artigo 104. o , n. o 3, do Regulamento de Processo — Direitos 
de autor e direitos conexos na sociedade de informação — 
Directiva 2001/29/CE — Artigo 3. o — Conceito de «comuni­
cação ao público» — Obras comunicadas através de aparelhos 

de televisão instalados nos quartos de hotel) 

(2010/C 179/23) 

Língua do processo: grego 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Areios Pagos
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